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Crise política exige outra governabilidade
Saída pela esquerda. Participação popular, resposta ética e nova política econômica são urgentes.

Alerta vermelho. Sustentação do governo deve se dar com os movimentos sociais.

Para além das intenções. Estado deve promover ações objetivas contra o racismo.

Movimento negro luta por agenda concreta
O mito da democracia ra

cial perm anece vivo no Bra
sil. A Ia Conferência Nacio
nal de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial será uma 
o p o rtu n id ad e  para  ir além  
do  reconhecim ento do racis
mo e estabelecer uma pauta 
para  açõ es  efetivas de  en- 
frentam ento a essa questão, 
avaliando as iniciativas em 
curso. As políticas universais 
se  m ostraram  insuficientes 
do  pon to  de vista da inclu
são  da popu lação  negra, o 
q u e  justifica a a d o ç ã o  de 
m edidas afirmativas.
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Em meio a um a série crise 
em que há uma cam panha arti
culada pela o p o sição  liberal- 
conservadora para desestabili- 
zar o governo, o  PT deve buscar 
sa íd as  de  esquerda . A o p ção  
deve ser por responder essa  de
núncia de maneira transparen
te, exemplar e sem cumplicida
de. M udanças efetivas só virão 
com  um a outra governabilida
de, b a se a d a  na p a rtic ip ação  
p o p u la r e, n ecessa riam en te , 
com  reo rien tação  da política 
econôm ica. C abe tam bém  ao 
PT lutar por um a reforma políti
ca que dem ocratize a represen
tação  parlam entar. As Diretri
zes do Programa de Governo e 
o próprio programa de 2002 tra
zem formulações concretas para 
essas questões, e devem servir 
de referência para o partido.
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Plano de lutas. Agenda inclui m archa pela redução da jo rnada de trabalho.

CUT vai às ruas pela ampliação de direitos e alteração na estrutura sindical
A plenária nacional realiza

da pela CUT no  m ês de m aio 
apontou uma agenda que com 
bina a defesa de m udanças na 
a tu a l e s tru tu ra  sind ical com  
m obilização social. A Central

aprovou um a plataforma dem o
crática básica, que servirá como 
referência no debate da reforma 
sindical. Ela inclui a defesa da 
organização por local de traba
lho e o  fim do im posto sindical,

en tre  o u tro s  p o n to s . Em seu  
p lano  de  lu tas, a CUT cham a 
para agosto  um a m archa pela 
redução da jornada de trabalho 
para 40 horas semanais, sem re
dução de salários. Também foi

apontada a necessidade de am 
pliar o diálogo com a sociedade 
sobre a importância da liberda
de e autonom ia sindical.
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Congresso da 
UNE deve levar 

entidade de 
volta às 

mobilizações
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Tom diferente, limites nem tanto
PED 2005. Campo majoritário muda tese, mas mantém contradições.

Democracia na sombra. Texto da maioria mantém parlamento como espaço privilegiado da disputa política.

A v ersão  final da  te s e  do  
Campo Majoritário procura tra
zer um "tom'' diferente do apre
sen tado  no docum ento inicial. 
A sensação é de um a tentativa 
de afastar-se um pouco da o rto
doxia que orienta a política eco 
nômica brasileira há mais de dé
cada (e que impregnava o  docu
m ento anterior), procurando se 
reaproximar de um a idéia de de
senvolvimento onde há algum 
espaço para o protagonism o da 
nação. A e laboração  é trazida 
para um ponto um pouco mais 
próximo da tradição democráti
co popular, algo relevante para 
o debate entre os petistas sobre 
os rum os de seu projeto históri
co. Isto perm ite um olhar mais 
atento  sobre as concepções em 
debate.

Logo no seu início, o docu
m ento traz um a singela, mas im
portante, inflexão: o  projeto de 
desenvolvimento é explicitado 
com um significativo rol de pres
supostos (todos muito relevan
tes) que substitui o tripé básico 
anterior, tam bém  com um  aos 
program as que  o "consenso" 
neoliberal jogou sobre a Améri
ca Latina. A vaga noção de "no
vas relações de Estado" é  substituí
da por um "papel ativo do Estado na 
construção de um projeto estratégico 
de desenvolvimento do país". "Distri
buição de renda, geração de empregos, 
sustentabilidade, crédito, investimen
tos, agricultura familiar, controle so-
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dal” tom am  o  espaço da genéri
ca "inclusão econômica e social". O 
terceiro e substancioso elemen
to, o "equilíbrio fiscal e monetário", é 
suavizado com a retirada (?) do 
"monetário" e a agregação da "re
dução da dependência financeira do 
país". Desta forma, o  debate não 
só  é  traz id o  p ara  um  cam p o  
mais fértil e próximo da tradição 
d o s  p e tis ta s , com o  tam b ém  
ten ta  secundarizar, sem  elimi
nar, o  dogm a do  "equilíbrio fiscal e 
monetário”.

Sem participação popular
"A valorização do Congresso Na

cional como fonte maior da represen
tação popular é tarefa indispensável 
para se construir uma democracia au
têntica no Brasil". Esta passagem  
foi elim inada d o  novo tex to . 
Mas isto não significou nenhum 
avanço na direção da "partici
pação  popu lar” com o espaço  
de m udança de correlação de 
forças. O Orçamento Participa
tivo têm  uma única citação vaga 
e nada afirmativa. A opção  da 
maioria partidária em definir o 
parlam ento com o espaço privi
legiado das d isputas continua 
presen te  no texto. Assim, não 
só revela os limites de um terre
no onde as relações e a correla
ção  de  forças já são  há m uito 
conhecidas, seja pelos interes
ses  fisiológicos ou pelo  p eso  
que o poder econôm ico exerce 
(lembre-se: "Luís Inácio falou, Luis

Inácio avisou ..."), com o tam bém  
ainda perde a oportunidade de 
apontar a necessidade de des
locar o cam po  de d isputa d e 
mocrática para as lutas sociais e 
a mobilização popular.

O reconhecim ento de que a 
inclusão social e a distribuição 
de renda não são ”um processo que 
deriva automaticamente do patamar 
já alcançado até agora" pelo pro
grama do governo Lula, avança 
ao  revelar a insuficiência da es
tabilidade ortodoxa (nunca ne
gada) e abre espaço para a ne
cessidade de protagonism o no 
enfrentam ento  das condições 
e stru tu ra is  e d as  re lações de 
poder na esfera produtiva. No 
entanto, a afirmação da neces
sidade de "controle” social e pú
blico fica limitada aos espaços 
do  E stado, confirm ando um a 
visão que distancia a participa
ção e o controle popular das re
lações econôm icas. E ste d is
tanciam ento não permite 'poli
tiz a r’ a política econôm ica  e 
tam p o u co  as re lações com  o 
setor privado e o mercado.

A ênfase na participação po
pular, o  deslocam ento das dis
putas para além do  Congresso 
Nacional e o  reconhecim ento  
das contradições com o  poder 
econômico são algumas das au
sências mais sentidas para um 
projeto de desenvolvimento de- 
m ocrático-popular ou m esm o 
nos term os propostos no docu

m en to . D eixa-se  d e  av an çar 
num projeto de desenvolvimen
to  ao não apontar para a dem o
cratização das relações econô
m icas ou, pelo  m enos, para  a 
am pliação dos espaços públi
cos em detrim ento do autorita
rismo do "mercado". A necessi
dade de ampliar investimentos 
não precisa ficar restrita a par
ceria ou dicotomia entre Estado 
e capital privado. Ampliar as for
m as de propriedade, a autoges- 
tão, a cooperação  produtiva e 
as parcerias da sociedade com 
o  Estado, que avancem  os e s 
paços realm ente públicos, são 
relevantes para um projeto eco
nôm ico verdadeiram ente  d e 
mocrático que procure libertar 
a nação  das am arras e restri
ções do capital especulativo e 
concentrador.

Se o  docum ento traz avan
ços em relação a posições ini
cialmente formuladas, tam bém  
torna mais explícita a série de 
contradições e limitações para 
chegar a muitos dos objetivos a 
que se propõe. A com eçar pela 
intocabilidade da política eco 
nômica e de seus objetivos cen
trais (nunca questionados pelo 
docum ento) e o entrelaçam en
to  desta  com representantes do 
capital financeiro e o  mainstream 
econôm ico muito bem  posicio
nado nos órgãos federais, des
de o  princípio das reformas neo- 
liberais.

CMS anuncia 
mobilização

CUT, UNE, MST e Marcha 
Mundial de Mulheres anun
ciaram mobilização no dia 1° 
de julho contra a tentativa 
de desestabilização do go
verno pelo direita. A mani
festação dos integrantes da 
Coordenação de Movimentos 
Sociais (CMS) vem casada 
com uma defesa de uma 
reforma política democrática 
e de mudanças na política 
econômica. João Pedro Sté- 
dile, do MST, afirmou que a 
ofensiva da direita demons
tra que existe uma luta de 
classes evidente, e que não 
existe possibilidade de uma 
aliança com a centro-direita 
ter caráter popular. A  CMS 
acredita na mobilização po
pular como impulso para 
mudanças no governo.

Carta ao povo 
brasileiro

Como parte dessa inicia
tiva, a CMS lançou a Carta 
ao Povo Brasileiro. Nela, as 
entidades se colocam contra 
a desestabilização política do 
governo e contra a corrup
ção, e pedem mudanças na 
política econômica. 0  texto, 
assinado por cerca de 40 
entidades, pede prioridade 
aos direitos sociais e afirma 
a necessidade de reformas 
políticas democráticas, refor
çando a importância da par
ticipação popular. A carta 
convoca a sociedade brasilei
ra a se mobilizar para en
frentar a crise política e "fa
zer prevalecer os princípios 
democráticos", e pede a ex
clusão do governo dos seto
res conservadores e o afas
tamento das autoridades 
sobre as quais pairem qual
quer suspeição.
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Três táticas na conjuntura
Texto abaixo foi base da proposta apresentada ao Diretório Nacional.Papel do PT.

Há h o je  u m a g rav íss im a  
ca m p a n h a  e s tra te g ic am e n te  
articulada pela oposição  libe- 
ral-conservadora para impug
nara  liderança histórica de  Lula, 
para desm oralizar o  PT e impe
dir o  governo de exercer plena
m ente o  m andato de m udanças 
na sociedade brasileira que lhe 
foi dem ocraticam ente conferi
do  pelo voto. Com isto, preten
dem  reabrir um  novo período  
de legitimação d os program as 
neoliberais, em  particular o  Es
tado  mínimo e  as privatizações. 
D iante d e s ta  ca m p a n h a  q u e  
visa am eaçar a governabilidade 
d o  m an d a to  d e  Lula, há trê s  
cam pos possíveis de resposta.

O prim eiro  é o  que, re c o 
nhecendo  corretam ente  a gra
vidade da cam panha de  deses- 
tabilização e a necessidade de 
b u sca r a u n id ad e  d o  PT e  do  
c a m p o  d em o crá tico  p o p u la r 
para enfrentá-la, unilateraliza a 
agenda desta  polarização, mi
nim izando ou relativizando a 
centralidade de  um a resposta  
clara e co n sis ten te  à q u es tão  
da  é tica  q u e  ho je  m obiliza a 
sensibilidade da opinião públi
ca brasileira.

Se este  cam po de  resposta 
contém  muitas virtudes -  a cen- 
tralidade da  clara polarização 
com  o  PSDB e o  PFL, a iniciativa 
da mobilização popular, a defe
sa veem ente do  patrim ônio his
tórico do  PT -  ele é, no  entanto, 
incapaz de estabelecer o  diálo
go vital, nesta  situação, com  as 
entidades dem ocráticas da so 
ciedade civil, com  a tradição da 
igreja p o p u la r e p ro g ressis ta  
que  enfatiza o  tra tam en to  da 
ética na política, com  a intelec
tualidade crítica e com  o  p ró 
prio p ro cesso  m ais am plo de 
formação da opinião pública.

O segundo  cam po  d e  res
p o s ta  co n tém  o  e rro  fu n d a 
mental de relativizar ou minimi
zar a gravidade da cam panha 
de  desestab ilização  do  gover
no, principalizando a crítica às 
suas deficiências e erros que te- 
riam  levado  à crise  a tual. As 
questões éticas aparecem  aqui 
re lacionadas a um a dinâm ica 
principalizada de luta de posi
ções dentro  do  próprio cam po 
petista. Ao exponenciaras con
tradições dentro  da própria tra
dição petista  e esterilizar o  p o 
tencial de  m obilização social 
pela fratura da unidade neces
sária, tal posição acaba sendo  
estruturalm ente incapaz de dar 
um a resp o sta  política à altura 
contra a cam panha liberal con
servadora de  desestabilização.

Ética e unidade
O te rce iro  cam p o  d e  re s 

posta, que parece o  mais corre
to, é  o  que equilibra a principali- 
dade da denúncia da cam panha

Vicente M
endonça

de desestabilização do  governo 
Lula com  a busca da liderança 
de um a nova cam panha pública 
pe la  é tica  na  po lítica . N este  
cam po, a construção da unida
de  d o  PT e  do  cam po popular 
não se faz em  prejuízo do  diálo
go vital com  a opinião pública 
dem ocrática sobre a ética.

Esta posição implica a explí
cita necessidade  de renovar e 
aprofundar o  pacto  do  governo 
Lula com  as forças populares e 
dem ocráticas d o  país através 
d e  um  re p o s ic io n a m e n to  e 
ofensiva em  defesa da ética pú
blica, de um lado, e  de um a nova 
orientação no tratam ento da dí
vida financeira e  da política m o
netária e fiscal que tom e possí
vel o  avanço qualitativo naque
las po líticas decisivas p ara  a 
c lasse  trabalhadora, o s  movi
m entos sociais no  cam po e  os 
setores populares.

E n fren ta r a c rise  po lítica  
que está  p o sta  exige do  nosso  
p a rtid o  un idade, cap ac id ad e  
de  crítica e autocrítica, e  cora
gem  para aprofundar o  nosso  
p rogram a dem ocrá tico  e p o 
pular. Na raiz da situação atual 
es tá  o  contraste  en tre  o  nosso  
governo, que nasceu das aspi
rações de  dem ocratização real 
da so c ie d a d e  brasileira, e  as  
condições profundam ente an 
tidem ocráticas das estru tu ras 
de  poder que  servem  para per
p e tu a r a desigualdade social. 
Esse é o  problem a central que 
tem os de  enfrentar.

Governo e poder

Este tem a não é novo para o

partido. |á o  6° Encontro Nacio
nal assinalou a diferença entre 
governo e poder, e que a con
quista d o  prim eiro deveria ser 
vista com o passo  inicial para a 
tra n s fo rm a ç ão  d o  seg u n d o . 
Agora, tendo  experim entado já 
dois an o s e m eio de  exercício 
do  nosso  governo, vem os os  li
m ites que e ssa s  estru tu ras de 
poder im põem  ao  nosso  gover
no e  ao  nosso  programa.

N ossa  experiência  d e  g o 
verno tem  avançado em aspec
to s  da situação internacional e 
em  asp ec to s  da política inter
na, em  esp ec ia l aq u e les  q u e  
ampliam a margem  de  atuação 
d o  país e  da com unidade sul- 
am ericana e que qualificam as 
re laçõ es  do  governo  com  o s 
m ovim entos sociais e  com  ca 
m adas populares da nossa p o 
pulação. Mas essas  conquistas 
têm  sido insuficientes para al
terar de  conjunto a situação do  
país, e sp e c ia lm e n te  a s  re la 
ções de poder no  país e na sua 
relação internacional.

De um  lado e s tá  a p esad a  
herança da dívida pública e da 
profunda dependência do  país. 
A subm issão ao  poder do  capi
tal financeiro associado às ins
tituições da globalização capi
talista im pede m udanças na re
alidade social. Resistir a e sse  
p o d er e am pliar a m argem  de 
so b e ra n ia  d o  p a ís  e  d o  seu  
povo é condição para m anter a 
cham a da esperança e  a solida
riedade  ativa da m aioria d o s  
brasileiros ao  nosso  projeto.

A ex trem a  c o n c e n tra ç ã o  
d os meios de com unicação nas

m ãos de  poucos g rupos fami
liares é  outro aspecto  das estru
turas de  poder antidem ocráti
cas  em  n o sso  país. Integrado 
a o s  in te re sse s  d o m in an tes  e 
defendendo seus próprios inte
resses, e sse  setor atua de m a
neira articulada e m uitas vezes 
m anipulatória contra o  nosso  
partido, transform ando acusa
ções em "verdades", denúncias 
pontuais em ataques globais.

Superação dos equívocos
Uma outra  lição im portan

te  é que o s  instrum entos polí
tico s  convencionais q u e  ser
vem  tã o  b em  a o s  g o v e rn o s  
c o n s e rv a d o re s  n ã o  se rv em  
aos governos que  querem  m u
dar a sociedade. A integração 
de partidos conservadores ao  
bloco no p o d er só  faz sen tido  
em  um  governo conservador-  
em  um  governo  p ro g ressis ta  
tra ta -se  d e  um a co n trad ição  
perm anente, tan to  com  o  seu 
program a com o nos m étodos 
de governo.

A substitu ição da constru 
ção de  um a maioria social e  de 
um a p e rm a n e n te  d isp u ta  de  
hegem onia por um a política de 
ten tar fazer maioria em  um  par
lam ento com o o  brasileiro tem  
significado enorm es e  insupe
ráveis contradições: esvazia a 
participação popular, reabilita 
políticos e  partidos que já ha
viam caído em  descrédito , in
corpora no governo forças e s 
tran h as  ao  com prom isso  d e 
m ocrático, popular e ético, tor
na o  governo refém de negocia
ções pouco  transparen tes e li

m ita a própria capacidade  do  
governo p opu lar e d o s  parti
d os de  esquerda em  modificar 
um a estru tura  muito im portan
te  de poder.

Enfrentar a direita de forma 
c o n se q ü e n te  e d e sm a sc a ra r  
sua ação  dem agógica exige, ao 
m esm o tem po, superar nossos 
equívocos e  enfrentar o s  limi
te s  im p o sto s  pela e s tru tu ra s  
de  poder vigentes na socieda
de  brasileira.

É necessário  ter coerência 
d as  forças que  participam  do  
g o v ern o , c o e rê n c ia  co m  o s  
ob jetivos e  com  o s m é to d o s  
de  governo. A relativa redução 
n u m érica  n a  b a s e  d e  a p o io  
parlam entar será com pensada 
p o r um a m aior c o e sã o  d e s ta  
b a s e  e p e la  a m p lia ç ã o  d o  
apoio  da  sociedade dem ocrá
tica. N esse  sentido, é incom 
patível a a liança  d e  governo  
com  partidos de direita com o 
o  PTB e  o  PP. A re lação  com  
p a r tid o s  d e  c e n tro  deve  se r  
feita pon tualm ente  e  sob  forte 
p ressão  popular. O s partidos 
d e  esq u erd a  e p o p u la res  d e 
vem ser o  núcleo da  aliança de 
governo. Uma nova política de 
a lian ças  deve te r c o rre sp o n 
dência com  um a forte iniciati
va de  alterar as b a se s  do  siste
ma de  decisão  política, que  só 
p o d e  se r a lcan çad o  com  for
m as incentivadas de  participa
ção  popular, com  um a política 
ativa d e  d eb a te  e d e  co n stru 
ç ã o  d e  h e g e m o n ia  d e  p o s i
çõ es políticas e com  um a rela
ç ã o  so lid á ria  co m  o s  m ovi
m entos sociais.
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Saídas de esquerda para a crise
Democracia participativa, combate à corrupção e nova política econômica.Pilares da mudança.

A opção do governo de man
ter e fortalecer sua legitimidade 
a partir do  Congresso Nacional, 
b asead a  num  am plo leque de 
alianças para susten tação  par
lamentar, sem, contudo, haver 
um program a que susten tasse  
essas alianças, levou a um qua
dro de descontro le  político. A 
justificativa de "governabilida
de" m ostrou-se inócua, já que a 
situação nunca esteve tão  des
governada com o agora. O en- 
frentam ento com  a direita exige 
um a nova concepção de gover
nabilidade.

No docum en to  Concepção e 
diretrizes do programa de governo do 
PT para o Brasil, aprovado no XII 
Encontro Nacional, o PT apon
tava que "a tônica das relações 
políticas continua a se b asear 
no clientelismo, daí derivando 
uma forte tendência governista. 
(...) Nesta lógica, o  sistema polí
tico conservador exclui a parti
cipação da população na tom a
da de decisões políticas, m an
tendo  a prática tradicional das 
e lites  b rasile iras. Ao m esm o  
tem po, reconstitui perm anen
tem en te  canais  privilegiados 
para a a tuação  d os in teresses 
econôm icos privados, n acio 
nais e internacionais".

O m o m e n to  exige d o  PT 
açõ es firmes para  que  não  se 
perca a chance, adiada desde o 
com eço do governo, de reorga
nizar as estruturas de poder em 
ou tras bases. Com denúncias 
deste  tipo acontecendo, o  m o
m en to  n ão  é de  reafirm ar as 
a lianças, m as ju s tam en te  de 
questioná-las.

As melhores experiências de 
governo do PT em prefeituras e 
governos estaduais se deram  a 
partir de uma outra linha de go
vernabilidade -  uma governabi
lidade popular e democrática 
coerente, inclusive, com as dire
trizes do  program a de 2002. A 
sustentação política de um pro
jeto dem ocrático e popular no 
Congresso Nacional deve se dar 
a partir da legitimidade dessas 
políticas e do  apoio dos movi
m entos sociais e setores organi
zados da sociedade. Uma base 
parlam entar mais coesa e coe
rente seria, obviamente, menor 
q u e  a atual, m as d ispo ria  de  
mais capacidade de  iniciativa. 
Diferentemente de agora, a ban
cada do PT ganharia condições 
de disputar hegemonia no terre
no parlamentar, de contar com a 
pressão popular e buscar formar 
maioria parlam entar nas ques
tões mais decisivas.

Outra lógica
Assumir esse perfil exige do 

PT um a política clara de m udan
ça na sua lógica de governo. O 
início do m andato trazia as con
dições ideais para assumir esse 
outro  perfil. Essa alternativa é

Atenção: caminho tortuoso. Opção de "governabilidade" por meio de alianças amplas no Congresso mostrou-se inócua.

Sérgio Lim
a/Folha Im

agem

Compromisso com a ética. Medidas já  estavam previstas no Programa de Governo de 2002.

Partido tem acúmulo no combate à corrupção
Desde que assumiu, o go

verno patrocinou diversas ini
ciativas de combate à corrup
ção, com destaque para as ope
rações de desmantelamento de 
esquemas corruptos promovi
do pela Polícia Federal. No en
tanto, essa pauta acabou não 
ficando no centro da agenda 
pública do país. Um dos moti
vos disso foi o pacto de gover
nabilidade e o arco de alianças 
que se constituiu.

Como parte do programa de 
governo de Lula, foi lançado o 
caderno "Combate à corrupção 
-  compromisso com a ética". Ali 
está prevista a criação de uma

mais difícil hoje, m as é a que se 
im põe. Ela im plica em  novo 
m odo de governar, com  mudan
ças na política econôm ica, in
centivo à participação popular 
ativa, com bate exemplar à cor
rupção e enfrentar, desde o pon
to de vista do nosso programa, 
o  tem a da reforma política. Per
sistir na política anterior será o 
cam inho para novas derrotas.

Duas iniciativas im ediatas 
devem ser tom adas para alterar 
a estrutura conservadora e cer
cada de privilégios dos poderes 
executivo e legislativo. A primei
ra, que  não  dep en d e  de qual
quer medida legal, é a introdu
ção de m ecanism os de partici
pação popular na elaboração e 
definição da proposta do execu
tivo para o orçam ento de 2006. 
A segunda iniciativa, nesse caso 
dependendo  de aprovação do

agência anticorrupção, "com 
participação do Executivo, do 
Legislativo, do Judiciário, do Mi
nistério Público, do Tribunal de 
Contas da União e de represen
tantes da sociedade civil, para 
detalhar um Plano Nacional An
ticorrupção no prazo de seis 
meses a partir da posse do novo 
presidente da República".

A análise que o documento 
faz das causas da corrupção 
aponta que "a corrupção no Bra
sil tem raízes históricas, funda
mentos estruturais e impregna 
a cultura de setores importan
tes do espectro social, político e 
econômico. A prática de corrup-

Congresso, refere-se à reforma 
política. Por sua natureza, deve
rá ser precedida de amplo deba
te  na sociedade e da constru 
ção de um movimento hegem ô
nico para a dem ocratização da 
representação parlamentar.

Uma terceira iniciativa, no 
terreno  social, é fundam ental 
para alterar a dinâmica política 
atual: tra ta-se  da retom ada da 
m obilização política e social. 
Nesse sentido, o PT deve dialo
gar e som ar forças com  o movi
m ento iniciado pela CUT, MST, 
CMS, MMM, UNE e outras enti
dades e m ovim entos contra o 
golpism o e a co rrupção , po r 
m udanças na política econôm i
ca e por um a reform a política 
democrática.

Bandeira da esquerda
A luta contra a corrupção é

tos e corruptores na esfera do 
poder se dissemina pela socie
dade, como exemplo negativo 
que vem de cima. 0  compro
misso em erradicá-la não pode 
se limitar a uma prática de de
núncias eventuais e, muito me
nos, servir a fins eleitorais ou 
políticos imediatos. Ela exige 
uma intervenção enérgica pelo 
fim da impunidade e requer am
pla ação cultural educativa pela 
afirmação dos valores republi
canos e democráticos em nossa 
vida política".

0  texto estabelece ainda, 
como compromissos de gover
no, transparência e participa-

parte  integrante da luta dem o
crática no Brasil. O PT foi um 
d o s  p rin c ip a is  re sp o n sáv e is  
por essa  conquista de consci
ência e vigilância da sociedade 
sobre os governantes. O com 
b a te  à c o rru p ç ã o  é um a das 
partes fundam entais do  nosso  
p ro g ram a . Por isso  m esm o , 
quando há um a denúncia con
tra um a adm inistração do PT, a 
rep e rcu ssão  e a exigência de 
apuração e punição são  quali
tativam ente diferentes das que 
ocorrem  frente a um governo 
de direita.

Frente a elas, o  partido d e 
verá  r e s p o n d e r  de  m an e ira  
transparen te , exem plar e sem  
cum plicidade, defendendo ao 
m esm o tem po o direito de defe
sa  afastado da função executiva 
daqueles que estão  implicados 
judicialmente. Nesse sentido, é

ção no orçamento federal, con
trole das licitações federais (o 
documento corretamente com
preende as compras governa
mentais como "foco preferen
cial daqueles que visam a ga
nhos ilícitos às custas do erá
rio"), o fortalecimento da regu
lação e fiscalização dos fluxos 
financeiros, o aparelhamento 
do fisco para combater a sone
gação, a reconstrução dos me
canismos de controle sobre a 
corrupção, a erradicação da 
prática do nepotismo e ações 
internacionais "visando ao con
trole dos fluxos financeiros dos 
paraísos fiscais".

preciso defender a saída do  mi
nistro da Previdência e do  presi
dente do Banco Central, contra 
os quais foram abertos inquéri
tos no Supremo Tribunal Fede
ral -  o prim eiro é acu sad o  de 
fraudar garantias e desviar cré
dito público; o segundo, de bur
lar o fisco.

Esse tipo  de atitude é uma 
condição  fundam ental para  a 
superação do  déficit político e 
simbólico do  governo com rela
ção à ética pública. A corrupção 
é uma arma da direita e deve ser 
com batida sem trégua pela e s 
querda. Na luta por participa
ção popular e por políticas pú
blicas de retom ada de reformas 
dem ocráticas e populares está 
o  rum o para retom ar a iniciativa 
política e impedir que a direita 
avance no seu objetivo de invia
bilizar o governo e o  PT.
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Contra o patrimonialismo e o privatismo
Referências. Diretrizes do programa apontam medidas efetivas para resgatar o “público”.

Por trás dos fatos mais apa
rentes, a luta que  se  dá n esse  
cenário de crise é entre a defesa 
intransigente do público e a ló
gica privatista, que a direita ten
ta impor a todo  custo. Esse em 
bate  tem  sua raiz na form ação 
do Estado brasileiro, que herda 
um a promiscuidade entre o  pú
blico e o  privado, nunca bem  
delineada. A formação do  públi
co é dependente de luta contra 
valores mercantis clientelistas e 
patrimonialistas. Dessa forma, 
sem  ética, a noção  de público 
cai em descrédito e atinge todo 
o programa da esquerda.

Essa lógica privatista se tor
na alimento de um a "governabi
lidade" tortuosa. A partilha do 
governo cumpre o papel de atra
ção de apoio para fazer maioria, 
já que o  parlamento está estru
turado de forma extremamente 
atrasada. Uma nova governabili
dade requer tam bém  dem ocra
tização da representação parla
m entar e de legitimação do go
verno. Fundam ental para essa  
outra organização são as formas 
de participação direta e a refor
ma política.

O PT já apontava, nas Dire
trizes do Programa de Governo 
definidas no  XII Encontro Na
cional, de 2001, a centralidade 
d esse  debate: "a boa  experiên
cia do  orçam ento participativo 
nos âm bitos municipal e e s ta 
dual indica que, apesar da com 
p lex idade q u e  ap re se n ta  sua 
ap licação  no p lano  da União, 
ela deverá ser e s tend ida  para 
essa  esfera".

As diretrizes tam bém  reivin
dicavam, com o condição para 
um novo padrão de desenvolvi
m ento , um  "novo m odelo  de 
gestão  estatal". Para isso seria 
e ssen c ia l ab rir du as g ran d es 
vertentes: a gestão participativa 
e  a gestão estratégica. Diz o  do 
cumento: "a gestão  pública par
ticipativa -  um a das referências 
centrais de nossos governos es
taduais e municipais -  deve ser 
um a dim ensão básica da refor
mulação da relação entre o Es
tad o  brasileiro e a sociedade, 
ta m b é m  n o  nível c e n tra l. A 
constitu ição  de novas esferas 
públicas dem ocráticas, volta
das à co-gestão pública, à parti
lha de poder público, à articula
ção entre democracia represen
tativa e democracia participati
va se rá  fa to r-chave  para , ao  
m esm o  tem p o , c o m b a te r  as  
práticas clientelistas, valorizan
do  a fala dos direitos, e propiciar 
a participação de novos prota
gonistas sociais, representando 
a m aioria da popu lação , hoje 
excluída das decisões (salvo ra
ras exceções). Serão, portanto, 
não apenas espaços de debate 
e deliberação envolvendo Esta
do e sociedade, mas igualmen
te  de  d isp u ta  d e  hegem on ia

Outra governabilidade. XII Encontro do PT, em 2001, apontou importância do orçamento participativo.

Arquivo PT

Más companhias. Setor da direita fisiológica nunca apoiará medidas populares.

A política dos "aliados"
As denúncias não compro

vadas da existência de um "men- 
salão" para deputados, feitas 
pelo deputado Roberto Jeffer- 
son, compõem a face mais visí
vel do comportamento de um 
setor da direita que se utiliza 
de chantagem para conseguira 
manutenção de seu espaço. Di
ferente da direita neoliberal que 
atua para condicionar e derro
tar o governo, este setor tem 
comportamento estritamente 
fisiológico.

O prontuário de figuras co
mo Roberto Jefferson (chefe da

com  a cultura clientelista e com 
os valores neoliberais".

Mais à frente, o docum ento 
aponta  iniciativas relevantes no 
cam po da dem ocracia partici
pativa: "a implementação do  or
çam ento  participativo no nível 
central será desafio de peso, na 
medida em que não se trata de 
efetuar um a mera transposição 
m ecânica de políticas em curso 
nos níveis local e estadual para 
o cen tra l, q u e  é m uito  m ais 
complexo (será necessário, por 
exemplo, tom ar na devida con
ta  a estru tura  federativa brasi
leira); os variados conselhos te 
m áticos ou setoriais -  inclusive 
para o  controle público das em 
presas estatais e das concessio
nárias de serviços públicos; a

tropa de choque de Collor, 
apoiador de FHC) e Severino 
Cavalcanti (representante as
sumido da direita mais retró
grada no Congresso) não deixa 
dúvidas sobre o perfil desses 
"aliados". Definitivamente, não 
há como esperar deste setor 
nenhum compromisso com po
líticas sociais, com reformas 
dem ocrá ticas, ou com uma 
gestão transparente. Sua ma
nutenção como "aliado" depen
de sem pre da compensação 
por cargos ou privilégios.

Além desses ícones, outros

re fo rm u lação  d e  fu n d o  d as  
agências nacionais de regula
ção, integrando representantes 
dos consumidores; instituições 
com o as câm aras setoriais, vol
tadas à elaboração, negociação 
e im plem entação de  políticas 
industriais ou setoriais; gestão 
participativa dos fundos públi
cos etc.”.

O d o c u m e n to  ta m b é m  
aponta os "principais pontos de 
uma reforma política democra- 
tizadora": a adoção do financia
m en to  público  exclusivo das 
cam panhas eleitorais, a fideli
dade partidária e a redefinição 
da represen tação  dos estados 
na Câmara Federal (respeitados 
os princípios federativos). Além 
disso, as diretrizes indicam  a

"a liados" figuram neste pan
teão nada glorioso. Romero Ju
cá, situado no M inistério da 
Previdência, teve contra si pro
cesso instaurado no Supremo 
Tribunal Federal tendo como 
acusação desvio de recursos 
públicos. Outro de les, o Sr. 
Henrique Meirelles, sofre pro
cesso na mesma instância sob 
suspeição de burlar o fisco.

Uma suposta governabilida
de dependente desses partidos, 
como a prática vem demons
trando, não garante nem mes
mo votos no parlamento em

necessidade  da dem ocratiza
ção dos meios de comunicação, 
de  reform ulação das agências 
reguladoras e da Lei de Respon
sabilidade Fiscal e da reforma e 
controle externo do Judiciário.

Também o Programa de Go
verno de 2002 materializava o 
deb a te  da reform a política. O 
programa tratava o  tem a consi
derando  a reform a "urgente e 
necessária para promover uma 
efetiva dem ocratização da so 
ciedade e do Estado, permitin
do que as disputas eleitorais se
jam mais transparentes, equâ- 
nimes e capazes de abrir espa
ço para o  surgimento de novas 
lideranças”. Ali são reafirmadas 
as propostas de financiamento 
público, a fidelidade partidária e

questões mais importantes. De 
outro lado, as perdas que essas 
"más companhias" trazem são 
extremamente custosas.

A parte lamentável é perce
ber que foi o próprio governo, 
quando trouxe para ser seus 
aliados nomes que há muito 
careciam de respaldo, que re
compôs essas figuras no cená
rio político. Nesse momento, a 
credibilidade de Roberto Jeffer
son ou de Severino Cavalcanti 
só persiste, mesmo que em pa
drões mínimos, porque foram 
acolhidos pelo governo.

o reequilíbrio da representação 
proporcional na Câmara. O pro
grama adota tam bém  a propos
ta  de instituir eleições propor
cionais por lista.

De fato, o partido já dem ons
trou ter propostas claras e expe
riência nesse campo, para fazer 
da  g e s tã o  p a rtic ip a tiv a  um a 
condição orientadora do gover
no  e da reform a política um a 
p rio rid ad e  e s tru tu ra l. E sse s  
compromissos precisam ser re
tom ados para que de fato se  re
alize uma outra governabilidade. 
Sem essas m udanças estru tu 
rais, que reorganizam o Estado 
em outras bases, a tendência é a 
m anu tenção  de um  am biente 
propício a práticas anti-dem o
cráticas e anti-republicanas.
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0 papel da UNE na superação do neoliberalismo
Democratização da universidade e da própria entidade são desafios imediatos.499 Congresso.

Josué Medeiros e Sarah de Roure

Entre os dias 29 de junho e 3 
de  julho, ocorre  em  Goiânia o 
49° Congresso da União Nacio
nal dos Estudantes (Conune), o 
segundo desde a vitória eleito
ral do PT em 2002 e do início da 
experiência -  descontínua -  de 
superação do  paradigma neoli- 
beral. Será um im portante e s 
paço para que o  movimento es
tu d an til brasileiro  realize um  
balanço dos dois anos e meio 
de governo Lula e aponte alter
nativas para  a superação  d os 
im passes co locados ao  movi
m ento dem ocrático  e popular 
para a vitória concreta da espe
rança sobre o  medo.

Já no processo  de prepara
ção  para  o  49° C onune, ficou 
claro que esta  discussão sobre 
alternativas ao  neoliberalism o 
tem  com o eixo central, para o 
movimento estudantil, o  deba
te  de  Reforma Universitária, a 
partir da ap resen tação  de  um 
an tep ro je to  do  M inistério da 
Educação sobre o  tem a (já em 
segunda versão) e tam bém  pe
las iniciativas tom adas pelo go
verno an teriorm ente, com o o 
polêmico programa Universida
de Para Todos (Prouni).

Abriu-se um vigoroso debate 
no seio do movimento estudan
til acerca de qual deveria ser o 
posicionamento da UNE frente à 
Reforma Universitária. O desafio 
é a remoção do entulho privatis- 
ta promovido pela Era FHC, que 
patrocinou o  corte de verbas das 
universidades públicas e a farra 
das universidades privadas, que 
puderam  abrir cursos sem  ne
nhuma regulamentação. O resul
tado disso foi uma total inversão 
da relação entre matriculados no 
setor publico e privado, passan
do  de  70% para as públicas e 
30% para as privadas em  1994 
para 20% das publicas e 80% das 
privadas em 2002.

Para os que lutaram durante 
todo  o período FHC contra e s 
sas políticas neoliberais na edu
cação, o  fundam ental agora é 
construir um projeto próprio da 
UNE para a refundação da uni
versidade brasileira, fugindo do 
falso dilema apresentado entre o 
simples adesism o às propostas 
do governo e a recusa irrespon
sável de qualquer proposta  de 
reforma, rotulada de "privatista". 
Esse projeto de Universidade a 
ser definido pela UNE deve res
ponder a três principais dem an
das dos estudantes brasileiros e 
que são comuns tanto na univer
sidade pública quanto nas insti
tuições particulares de ensino.

Pilares de uma reforma
Em primeiro lugar, tem os a 

d em an d a  p o r m elho rias d as  
condições materiais das univer
sidades brasileiras. Isto significa 
um a real política d e  assistência 
estudantil que contem ple m o
radia e restau ran te  universitá

Sem estrutura. Situação das universidades brasileiras exige mobilização da entidade.

rios, aum ento no núm ero e no 
valor das bo lsas de pesquisa, 
um a solução para o  problem a 
do  tran sp o rte  -  rep resen tada  
pela bandeira do  Passe Livre - ,  
a garantia de um a infra-estrutu
ra básica para o ensino, com o 
bibliotecas, laboratórios de in
formática etc., alem de um a lei 
de  m ensalidades que  im peça 
que a lógica do  lucro prevaleça 
nas instituições particulares.

Em segundo lugar, aparece 
a dem anda pela melhoria do pa
drão de qualidade do ensino su
p e rio r b rasile iro , ho je  m uito  
aquém  das expectativas e espe
ranças da juventude e da socie
dade. A valorização dos profis
sionais de educação  (técnico- 
adm in is tra tiv o s e d ocen tes), 
com  recuperação salarial, p ro
gram as de form ação continua
da -  e garantia de estabilidade, 
no caso das particulares - ,  uma 
reform a curricu lar o rien tad a  
para a maioria da população e a 
exigência de um mínimo de pro
fessores doutores e m estres em 
cada universidade são  algumas

das propostas que garantem  a 
qualidade d o  ensino  superior 
em  d e tr im e n to  da  lógica d o  
mercado, e que podem  garantir 
que o  vínculo entre ensino, p es
quisa e  extensão p ossa  existir 
de fato.

A terceira dem anda existen
te  no meio estudantil é pela de
m ocratização da universidade, 
que tem  hoje uma estrutura au
toritária e mercantil, com  pou
cos ou nenhum  m ecanism o de 
controle público. Aqui a pauta 
central são eleições diretas para 
os dirigentes das universidades, 
com paridade entre os segm en
tos nas eleições e  tam bém  nos 
órgãos colegiados de decisão 
das instituições.

No caso  das universidades 
particulares, a situação é ainda 
mais grave. Alguns direitos bá
sicos têm  de ser assegurados, 
com o a liberdade de organiza
ção ao  m ovim ento estudantil, 
com a garantia de espaço físico 
para as entidades e o direito de 
ir e vir para diretores dos CAs e 
DCEs. Outro ponto  im portante

é a obrigatoriedade, por parte 
da universidade, de proceder a 
matrícula dos estudantes enga
jados, acabando  com  a expul
são  velada que acontece hoje, 
já que as reitorias têm  total p o 
d e r p a ra  d ec id ir  quem  deve 
continuar estudando. Por fim, é 
preciso lutar pela criação de ór
gãos co leg iados (onde e s te s  
não  existam ) e pela lim itação 
da participação dos donos das 
universidades nesses espaços, 
para que eles não formem maio
ria sozinhos.

Uma UNE à altura
Ao formular um projeto que 

responda a essas dem andas, a 
UNE terá dado um grande passo 
para constru ir um am plo pro
cesso  de mobilização entre os 
estudantes, fundam ental para 
serm os vitoriosos na luta pela 
co n stru ção  de  um pro jeto  de 
desenvolvimento democrático e 
popular de superação ao neoli
beralismo. Fica então o questio
nam ento se a UNE está à altura 
desse desafio, ou se vai perma-

necer apartada  d os processos 
n políticos mais gerais com o ficou 
|  durante a Era FHC, quando a en- 
“ tidade não construiu as vitorio

sas greves de 1998 (quando se 
recusou inclusive a com por um 
com an d o  de  greve) e 2001, e 
mesm o em aspectos mais con
sensuais no conjunto do  movi
m ento estudantil, com o a luta 
contra o  Provão, a entidade se
m ostrou ausente.

E ste q u estio n am en to  não  
tem  respostas fáceis, e a cons
trução  de um a UNE capaz de 
cumprir esse  desafio da mobili
zação social através de um pro
jeto de Universidade organica
m ente vinculado com  o  conjun
to  dos e s tu d an te s  é tarefa de 
todo  o movimento estudantil, e 
não apenas da direção majoritá
ria da entidade (UJS/PC do B). A 
atualidade da UNE com o enti
dade representativa dos e s tu 
dantes e seu histórico com o ins
trum ento de luta dos movimen
to s  sociais em  diferentes m o
mentos, com o o  Fora Collor e  as 
Diretas Já nos coloca a responsa
bilidade de serm os parte desse 
processo, rechaçando aventu
ras políticas de construção  de 
outras entidades.

N este  sen tido , ap re se n ta 
m os um a plataform a de  rede- 
mocratização da UNE que é fru
to  do acumulo de toda a oposi
ção à direção majoritária, e que 
consiste em um a série de medi
das complementares. Primeira
mente, a revitalização de espa
ços da en tidade  já existentes, 
com o o  Conselho Nacional de 
Entidades de Base (Coneb), se 
gundo fórum em importância na 
UNE e que não é realizado des
de 1998. Além disso, estabele
cer uma periodização real para 
os dem ais fóruns, que têm  um 
funcionamento muito esparso.

É preciso tam bém  garantir a 
p roporcionalidade em  to d a  a 
estrutura da entidade, incluindo 
aí os veículos de comunicação, 
hoje m onopolizados pela dire
ção  m ajoritária. O utro  p o n to  
essencial é a existência de mais 
transparência nas finanças da 
en tid ad e  e na e lab o ração  de  
uma nova forma de eleição dos 
delegados, que a nosso  ver de
vem passar a ser realizadas por 
un iversidade  e n ão  m ais po r 
curso, garantindo a politização 
do  deb a te  e coibindo as frau
des, uma vez que a fragm enta
ção atual favorece as cham adas 
eleições "fast food”.

Enfim, é possível com binar 
um program a de redem ocrati- 
zação da nossa entidade histó
rica com a reafirmação da atua
lidade da UNE, que só será ga
rantida na mobilização e na luta, 
em um processo  que deve co 
m eçar no  próxim o C onune e 
que será o  maior desafio da pró
xima gestão.

Josué Medeiros (UFRJ) e Sarah de Roure (UnB) 
são militantes do campo Kizomba.
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A igualdade racial na agenda do Governo Lula
Conferência deve pôr em xeque mito da democracia racial.Combate ao racismo.

Adriano Bueno

No dia 21 de março de 2003, 
o  governo federal estabeleceu  
um  m arco na h istória  da  luta 
contra o racism o no Brasil por 
meio da criação da Secretaria 
de  Políticas de  P rom oção  da 
Igualdade Racial (Seppir). Foi 
um fato inédito na história polí
tica brasileira tan to  por se tratar 
de um  organism o sem  equiva
lente no mundo, quanto por se 
tratar de um órgão ligado dire
tam ente à Presidência da Repú
blica e com  status de Ministério 
(muito além, portanto, das limi
tações que a Fundação Palma
res -  órgão subordinado ao Mi
nistério da Cultura -  havia apre
sentado até então).

O ano de 2005 foi instituído 
com o o  "Ano Nacional da Pro
m oção da Igualdade Racial" por 
decreto do  Presidente Lula, ca
bendo  à Seppir e ao  Conselho 
Nacional de Prom oção da Igual
dade Racial (CNPIR) a coorde
nação da Ia Conferência Nacio
nal de Políticas de Prom oção da 
Igualdade Racial, que se dividirá 
em três momentos:

■  O 1° eixo da Conferência é 
a reflexão sobre a realidade brasileira. 
Será um m om ento  de  colocar 
em xeque mais um a vez o  mito 
da dem ocracia racial no Brasil, 
reafirm ando as desigualdades 
raciais, através de uma contex- 
tualização  histórica de  n ossa  
trajetória d esd e  a África, p a s 
sando pela "abolição" da escra
vatura até os dias atuais, e o  pa
pel de om issão ou até m esm o 
cooperação para a exclusão ra
cial desem penhado pelo Esta
do brasileiro neste  processo;

■  O 2° eixo é a avaliação das 
ações e políticas desenvolvidas na três 
esferas do poder público: fede
ral, estadual e municipal. Este 
m om ento é propício para que o 
m ovim ento  n eg ro  a p re se n te  
questionam entos aos governos 
municipais e estaduais na m es
ma intensidade com que tem  fei
to  com relação ao governo fede
ral (os governos estaduais e mu
nicipais, em  geral, se  revelam 
com um caráter muito mais con
servador). É hora de denunciar o 
nítido fracasso das políticas pú
blicas ditas "universais" que pre
ten sam en te  contem plariam  o 
conjunto da população brasilei
ra, mas que não obtiveram resul
tados do ponto de vista da inclu
são da população negra, o que 
justifica a necessidade de ado
ção de m edidas específicas de 
com bate ao racismo;

■  O 3° e último eixo tem  por 
finalidade estabelecer diretrizes 
para a formulação do Plano Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial e Ét
nica, considerando as perspecti
vas de gênero, cultura e religião. 
Cabe ao  movimento negro rei
vindicara inclusão da perspecti

Com Zumbi na memória. Demarcação das terras quilombolas é uma das questões centrais para o movimento negro.

Juca Varella

va de geração, contem plando 
assim  a juventude negra. Este 
m om ento encerra a Conferên
cia, abrindo a possibilidade de 
um deslocam ento  im portante 
na correlação de forças, impon
do m etas ao governo Lula e im
pulsionando um a agenda de lu
tas para o movimento negro no 
próximo período, cujo ápice será 
a Marcha Zumbi +  10 no dia 20 
de novembro.

Por ações objetivas
A política econôm ica con

servadora aplicada pelo gover
no federal expressa a prevalên
cia da subordinação do país aos 
interesses do capital, enfraque
cendo ainda mais o  Estado em

Plenária da CUT chama mobilização social
Central estabelece plataform a dem ocrática para  reform a sindical.Por mudanças.

Os resultados da Plenária da 
CUT, realizada no mês de maio, 
apontam para ações concretas da 
Central, que combinam a defesa 
de alterações na atual estrutura 
sindical com mobilização social. O 
objetivo é criar um ambiente po
lítico em que os direitos sindicais 
sejam entendidos como conquis
tas democráticas da sociedade.

A plenária afirmou uma pla
taforma cutista que serve de re
ferência para todos os debates 
sobre a reforma sindical, e apro
vou ainda um plano de lutas, com 
foco na ampliação de direitos, 
especialmente a redução da jor
nada de trabalho para 40 horas 
semanais, sem redução de salá
rios. Coube ainda à Plenária da 
CUT reafirmar a posição da Cen
tral contra essa política econômi
ca, dando centralidade a esse 
ponto no plano de lutas.

relação  ao  m ercado. O movi
m ento negro deve estabelecer 
com o um ponto  central de sua 
intervenção no próximo perío
do a cobrança de uma mudança 
de rum os na atual política ma- 
cro-econôm ica. É preciso d e 
nunciar o  impacto da política de 
juros altos e de superávits pri
mários sobre nossos programas 
sociais, dentre o s  quais o pro
grama de governo do PT de 2002 
"Brasil sem Racismo”. A Seppir 
possui hoje a menor dotação or
çamentária da República.

Entre as polêmicas que per
meiam a realização da Confe
rência está o Estatuto da Igual
d ad e  Racial. O G overno Lula 
tem  uma posição favorável a sua

Os pontos que compõem a 
plataforma democrática básica 
são os seguintes:
■  Reconhecimento das Centrais 

Sindicais com liberdade na es
trutura vertical;

■  Manutenção da estrutura atual 
nos sindicatos de base, condi
cionada a critérios de repre- 
sentatividade e democratiza
ção nos estatutos;

■  Organização sindical por seto
res e ramos de atividade;

■  Fim do imposto sindical (contri
buição compulsória) e das ta
xas confederativa e assisten- 
cial e instituição da Contribui
ção Negociai;

■  Direito de organização por local 
de trabalho -  OLT;

■  Contrato coletivo nacional por 
ramo;

■  Direito de negociação e greve 
no setor público nas três esfe-

aprovação, porém apresenta re
sistências quan to  a constitu i
ção  de  um  Fundo Específico 
que garanta recursos para o  es
tatu to  -  o que inviabiliza na prá
tica que o Estatuto seja uma p o 
lítica pública com  conseqüên- 
cias concretas.

Outra questão  polêmica diz 
re sp e ito  ao  cum prim ento  da 
C onstitu ição pela garantia da 
p osse  definitiva das terras dos 
quilom bolas. Os co rte s  o rça
m entários se  som am  às dificul
dades concretas de conflito de 
títulos, grilagem etc., o que tem 
dificultado o  traba lho  do  Mi
n istério  d o  D esenvolvim ento 
Agrário. Este tem a é a priorida
de  núm ero  um  e s ta b e le c id a

ras e nos três poderes;
■  Ultratividade dos contratos;
■  Substituição processual;
■  Coibição das práticas anti-sin

dicais;
■  Ratificação da Convenção 158 

da OIT;
■  Não intervenção do Estado na 

organização sindical.
A aprovação dessa platafor

ma perm ite que seja encam i
nhada uma proposta do conjun
to das centrais de emenda global 
ao texto de reforma sindical que 
está no Congresso. A avaliação 
feita apontou a necessidade de 
fazer avançar os pontos em que 
há acordo, e congelar os outros 
em que há desacordo, fazendo 
com que não haja regressão de 
direitos. Para Rosane Silva, dire
tora de Política Sindical da CUT, 
é preciso continuar a fazer o de
bate com a sociedade sobre os

pela Seppir no  tex to -b ase  da 
Conferência.

O Governo não pode se limi
tar a um cam po subjetivo e  sim
bólico, represen tado  pela afir
m ação e reconhecim ento públi
co internacional do Presidente 
Lula acerca da dívida histórica 
que o Brasil possui para com  os 
negros na África e na Diáspora. 
É o  m o m en to  de  p a rtir  para  
ações objetivas que venham  a 
alterar os dados estatísticos ex
trem am ente desfavoráveis que 
revelam a violência histórica a 
que foram e são subm etidos os 
descenden tes de africanos no 
Brasil.

Adriano Bueno é membro do Coletivo Nacional 
da Secretaria de Combate ao Racismo do PT

pontos mais polêmicos. "Nós es
tamos convencidos da necessi
dade de liberdade e autonomia 
sindical, mas grande parte do 
sindicalismo e da sociedade não 
tem essa clareza". Rosane apon
ta as mobilizações previstas no 
plano de lutas como espaços 
para dialogar com o conjunto da 
sociedade.

Dentro desse calendário, de 
8 a 10 de agosto haverá uma 
Marcha à B ras ília , sa indo de 
quatro cidades satélites e se en
contrando no último dia na capi
tal federal. As quatro colunas 
marcharão 40 quilômetros, sim 
bolizando a luta pela redução da 
jornada de trabalho das atuais 
44 para 40 horas semanais. Na 
preparação para a marcha, vai 
haver mobilizações nos estados, 
que resultarão em atividades de 
rua e manifestações locais.



Para que não haja perdedores
Emancipaçao. Potencial democratizante faz da Economia Solidária projeto estratégico.

Elvino Bohn Gass

AEconomia Popular Solidária 
-  ou, como alguns a chamam nos 
m eios acadêm icos, Econom ia 
Social - ,  é uma prática que cada 
vez mais ganha espaço na indús
tria, no comércio, nos serviços e 
em setores como a agricultura fa
miliar ou as associações de traba
lhadores, sejam elas rurais ou ur
banas. Não se trata de uma práti
ca nova. Desde o século XIX até 
hoje, se sucedem  as propostas 
de cooperativas e práticas de 
produção solidária no interior do 
capitalismo. Mas se, por um lado, 
isto garante tradição e história à 
Econom ia Solidária, de outro, 
isto também fez com que muitas 
experiências tenham se adapta
do ao sistema, transformando-se 
em cooperativas degeneradas, 
muito d istan tes dos princípios 
fundadores.

AEconomia Popular e Solidá
ria de que falamos é aquela que o 
p ro fesso r Paul Singer define 
como "um modo de produção e 
distribuição alternativo ao capi
talismo, criado e recriado perio
dicamente pelos que se encon
tram  ou tem em  ficar à margem 
do mercado de trabalho. A Eco
nomia Solidária casa o princípio 
da unidade entre posse e uso dos 
meios de produção e distribuição 
com o princípio da socialização 
destes meios". Como se vê, este 
conceito encerra um método. E 
este método pressupõe autoges- 
tão, distribuição equânime dos 
ganhos (ao contrário da lógica 
capitalista tradicional, em que o 
lucro é apropriado) e igual poder 
de voz a todos os participantes. 
De novo Paul Singer: "queremos 
p esso as  que não  queiram  ser 
vencedores para que não haja 
perdedores". Economia Solidária 
é isso. Trabalho e renda verdadei
ramente democratizados.

De sua parte, o Estado e as 
políticas públicas no Brasil têm 
tido historicam ente um caráter 
funcional ao desenvolvimento do

A várias mãos. Cooperativa democratiza trabalho e renda, como no caso dos agricultores de Concórdia.

M
arcello Casal/ABr

setor privado capitalista, com ra
ras ações no sentido da distribui
ção de seus recursos para os tra
balhadores. Sob a égide das polí
ticas neoliberais, duran te  dez 
anos, não apenas a riqueza do 
país ficou ainda mais concentra
da, com o tam bém  o Estado foi 
abdicando de sua responsabili
dade pública de garantir vida dig
na para seus cidadãos, na medi
da em que foi transferida para o 
cham ado "terceiro setor" a res
ponsabilidade pelo desenvolvi
mento de políticas sociais.

Está sendo necessário, por
tanto, reconstruir não só a capa
cidade reguladora e indutora da 
distribuição de riquezas, como 
também reconstruir uma relação 
estado-sociedade com caráter 
republicano e democrático. Para 
isso, são  necessárias políticas 
amplas que atuem na diminuição 
da desigua ldade  e perm itam  
oportunidades para o desenvol
vimento a partir da democratiza

ção também da economia. Nes
se sentido, a Economia Solidária 
constitui-se como uma estraté
gia que com porta grande vigor 
social e de impacto para o pro
cesso de inclusão a partir do de
senvolvimento econômico alter
nativo e, portanto, deve ser foco 
de investimentos públicos rele
vantes e adequados para sua ex
pansão e consolidação no âmbi
to  das políticas de desenvolvi
mento de nossos municípios, es
tados e da União.

Políticas em curso
As políticas públicas já desen

volvidas por diversas prefeituras 
no país e a criação da Secretaria 
Nacional de Economia Solidária 
(Senaes), pelogoverno Lula, refle
tem essa visão de Estado. A cria
ção deste órgão tem demonstra
do, em m enos de três anos de 
existência, a sua importância es
tratégica. É através da Senaes, 
vinculada ao Ministério do Traba

lho, que muitos empreendimen
tos solidários, como fábricas au- 
togestionárias, cooperativas ru
rais e urbanas, assim como redes 
de comercialização, estão sendo 
apoiados a partir de projetos que 
articulam diferentes ministérios, 
como Desenvolvimento Agrário, 
Saúde, Desenvolvimento Social, 
Cidades e instituições de fomen
to, como BNDES e Caixa Federal. 
Além disso, a Senaes realiza uma 
intervenção que fortalece a idéia 
de construção de um novo mode
lo de desenvolvim ento para o 
país, com base no apoio ao de
senvolvimento local sustentado a 
partir da auto-organização dos 
trabalhadores.

Assim, en tendem os que a 
Economia Solidária é um projeto 
estratégico de inclusão social, 
que mantém e amplia oportuni
dades de trabalho e acesso à ren
da a partir da democratização da 
economia, por meio de empreen
dim entos autogestionários, or

ganizados de forma coletiva e 
participativa pelos próprios tra
balhadores.

A pouca ou quase nenhuma 
menção sobre o crescimento da 
Economia Solidária por parte da 
grande mídia ou dos formadores 
de opinião não nos surpreende, 
pois entendemos que na medida 
em que es ta  ou tra  econom ia 
cresce e avança como alternati
va, ela adquire um caráter revolu
cionário. E assim, como afirmou 
Paul Singer, abre-lhe a perspecti
va de superar a condição de mero 
paliativo contra o desemprego e 
a exclusão: ou seja, comprova, 
em uma prática cotidiana, o ques
tionamento à lógica da explora
ção e da alienação intrínseca ao 
m odo de produção capitalista, 
afirmando uma outra sociedade 
possível, baseada na igualdade e 
na emancipação social.

Elvino Bohn Gass é deputado Estadual do PT-RS 
e autor de projeto de lei que cria o Sistema 
Estadual de Fomento à Economia Popular Solidá
ria no RS.

A Bolívia em um interlúdio político
Estado de alerta. Movimentos sociais pressionam por antecipação das eleições gerais.

Arenúncia de Carlos Mesa e a 
posse de Eduardo Rodríguez, ex- 
presidente da Suprema Corte de 
Justiça, como presidente da Bolí
via deram um arremate prévio a 
mais um capítulo da mobilização 
popular que se estende desde 
2003. O desafio  que os movi
m entos sociais se colocam  no 
m om ento é garantir o cumpri
mento da "Agenda de Outubro".

D e te rm in a d a  em  2003, 
quando houve a saída de San- 
chez de Lozada pelas pressões 
populares, a pauta não foi enca
minhada por Carlos Mesa, que

impôs uma política burguesa de 
defesa das m ultinacionais que 
exploram  os h id rocarbonetos 
(petróleo e gás) no país. A nacio
nalização dos hidrocarbonetos 
é, aliás, o  primeiro ponto  dessa 
agenda. Constam da pauta tam 
bém  a convocação de uma As
sembléia Constituinte, a expul
são da transnacional Aguas dei 
Illimani-Suez de El Alto e o re
chaço do  TLC e da ALCA.

A despeito das visões distin
tas entre os diferentes movimen
tos -  Confederação dos Povos 
Indígenas (CIDOB), Confedera

ção Operária Boliviana (COB), 
Federação das A ssociações de 
Moradores (Fejuve)-epartidos- 
como o Movimento ao Socialis
mo (MAS) e o Movimento Indíge
na Pachakuti (MIP) -  o  interlúdio 
político tem proporcionado uma 
agenda mínima conjunta, co 
brando a realização de eleições 
gerais antecipadas, que devem 
se dar num prazo de 150 dias.

O MAS é quem  m ais joga 
peso  na via institucional nesse 
momento, e aposta nas eleições 
gerais para  fazer Evo M orales 
presidente. A expectativa é que,

além do presidente, seja eleito 
também um novo Congresso. Há 
implícita n essa  p roposta  uma 
oposição à agenda que a burgue
sia tenta impor, de um plebiscito 
sobre a autonomia de Santa Cruz 
de la Sierra. Por trás dessa idéia 
es tá  a busca por pagar m enos 
im postos e por fazer negócios 
com  as multinacionais que ex
ploram os hidrocarbonetos.

Nos últimos meses, indíge
nas, plantadores de coca, minei
ros, lavradores e operários forta
leceram  os p ro testo s contra a 
exploração dos h idrocarbone

tos pelas multinacionais, ques
tionando tam bém  a representa- 
tividade do legislativo e do exe
cutivo bolivianos. Embora acen
tuado recentemente, o processo 
de conflitos na Bolívia é fruto da 
histórica polarização entre a eli
te branca e os trabalhadores in
dígenas, e tem sua origem na co
lonização espanhola. Um dos fa
tos mais marcantes dessa luta se 
deu em 1952, quando, numa re
volta contra a exploração bur
guesa, os trabalhadores nacio
nalizaram as minas e conquista
ram o voto universal.


